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J Z )  e sde  os primeiros tempos do D A SP , a administração públi

ca tem-se ocupado da utilização das ciências sociais para o 

aperfeiçoamento do ambiente humano, interno e externo. O  pais 

foi, então, começando a utilizar, às vêzes confusamente, as expres

sões relações humanas, relações públicas e relações com o público .

A  etimologia não permite distinguí-las claramente. A  práti

ca, entretanto, tem demonstrado existirem, na administração, pelo 

menos três atividades completamente distintas que podem ser 

enominadas «relações»; a cada uma delas corresponde uma das 
expressões acima mencionadas.

RELAÇÕES PÚBLICAS

- P^khcas foram muito bem definidas pelos profes
sores ric arlson e Harwood Childs, enviados pela O N U  ao 

Brasil em 1953. O  livro de Childs (1 ), recentemente pubíicado 

pe a undação Getúlio Vargas, explica o sentido dessa expressão 

com absoluta clareza . Canfield (2) e Baus (3) não apresentam 

nen uma diferença fundamental de conceituação, embora tendam 

a preocupar-se demasiadamente com o interêsse comercial das 
empresas privadas.

Em 1962, na Revista do Serviço Público, afirmei termos che

ga o a «maturidade» da conceituação de «relações públicas» (4 ) ’ 
cujas linhas mestras procurei descrever.

^  fPOnt°  P fc*^co Para os profissionais e' teóricos do assunto. 
j _ t unçao de relações públicas deve ser exercida pela autori- 

sm-H °Jaxin}‘1 a instituição, através de uma consultoria ou asses- 

ncjçim ,e a °  nível. Êsse é o princípio da «autoridade»- Só 

*-POSS1Vd r.ea^zar o trabalho de informação, persuasão c 
n,-u?■ ^a°  Preconizadas por Bernays. O  técnico de relações 

a ^os contatos globais da instituição com todos os 
j IC0S> ou> segundo Childs, cuida de todos os aspectos

omportamento da instituição que têm significado social.



RELAÇÕES HUMANAS

As relações públicas estão para a sociologia assim como as 

relações humanas estão para a psicologia. O  ensino de relações 

humanas cabe tanto em um curso de psicologia quanto em um 

de administração de pessoal. As relações humanas no tra a o 

são função de técnicos ou psicólogos subordinados ao iretor e 

pessoal.
Nas relações públicas o funcionário é apenas um dos múltiplos 

públicos a considerar. Nas relações humanas no trabalho apenas 

o funcionário é considerado: obtém-se o seu ajustamento, resol

vem-se os conflitos internos e levanta-se o moral de grupos. m 
relações humanas cuida-se, em última análise, da integraçao 

interna da instituição, da mesma forma como em re açoes pu 1 

cas cuida-se da sua integração externa.

RELAÇÕES COM O  PÚBLICO

Quem estuda relações públicas verifica, imediatamente a 

impossibilidade de atingir os seus objetivos sem o apoio de todos 

os funcionários da instituição.

O  quinto principio diretor de Childs determina: «Certifique- 

se de que sua casa está em ordem» (5 ). Ao estudar esse princi

pio, Childs mostra a necessidade de transformar o funcionário em 

um «embaixador da boa vontade» da instituição.

No princípio da «onipresença» (6) Carlson mostra que re a- 

ções públicas estão em tudo que se faz. Estao em todos os 

contatos que a instituição mantém _ através os sei\s j
—  com os públicos externos- Estao nos contatos d retos e 

fônicos, bem como na correspondência- Es ao nos 9 ,

instituição e nas visitas do funcionário a casa o recor,he- 
como em qualquer outro local em que o funcionari j vgzes 
cido como pertencente à instituição. Estao ate mesmo, as vezes, 

nos contatos do funcionário com sua própria ami ia

O  funcionário é um público « in te rm ed iário »com° 

lista, o educador e a diretoria de uma organizaça • 
pelo órgão de relações públicas, o jornalista convence aos_ seus 

leitores, o educador aos seus d.cipulos »  d e to n a

“ ç a â  públicas, p L u , r „«e » eon,„- 

nicação de massas, utilize também contatos diret .

Neste ponto, as relações públicas aproximam-se dasje laçoe , 

humanas, fazendo surgir as relações com o p público externo 

« o do , múltiplos contatos do 0°  Í T »

na «periferia» da in s titu ição . Ke ç fnnrionário aue
relações públicas periféricas, realizadas pelo funcionário, que,



como público intermediário, pode ser ou não ser «embaixador da 
boa vontade» da instituição.

As relações públicas, onipresentes, dependem do funcionário 

que, por sua vez, também se beneficiará da boa «imagem» que 
sua instituição produzir no público externo.

Relações com o público não são da competência exclusiva 

e ninguém. O  chefe de relações públicas podetá ser o orienta

dor geral, se gozar de prestígio suficiente para isso, já que não

po era ar ordens e determinar o comportamento de todos os 
seus colegas.

indispensável treinar o funcionário em relações com o 
pu ico. as o treinamento faz apenas com que o funcionário 

saj a agir certo. São as relações públicas internas, a administra- 

çao e pessoal, a chefia e a liderança que fazem com que o 
funcionário queira agir certo.

O ENSINO DE RELAÇÕES COM O  PÚBLICO

P, D A SP , em 1949, realizou cursos de relações com o público. 
O  Departamento de Relações Públicas do Banco de Crédito Real 

mas erais tem treinado recepcionistas e caixas. Bancos, 

^mPr^sas de transporte já sentiram a importância do 

p ] n °  a? Publico como fator primordial na c o n c o r íê n c ia
em que se acham envolvidos.

m<>lVî rna^ m*n*Stra^^0 P ^ lica , porém, muito pouco tem feito pára 

pioneiros do C° m °  P ^ ic o .  Depois dos cursos
mentn nr. -kl- P°uca coisa pôde ser observada. O  atendi- 

ilcmrmK V, 1C° a a_ esta longe do que deveria ser, com 
Exterinrpc on^osas exceções, como o Ministérk> das Relações

m is rp t ’ ^ VeZ P° r rer influência mais direta dos princi
pais centros de progresso do mundo.

n is t r a r ã ^ P ^ k l^  r^ aç?es Públicas na Escola Brasileira de Admi- 

d is  rp la rn ^  1Ca’ 1953, tem sempre mostrado, no capitulo

funcionário COm °i e™Pre9ado, a importância do treinamento do 

notícia rlf> r Cm aÇÕes com °  público. N ão  tenho, porém, 

tenh-i rpal' ^  3 ^Um £m ^Ue a Administração Pública brasileira 
tenha realizado um programa em grande escala nesse sentido.

O CURSO m in is t r a d o  n a  c â m a r a  d o s  d e p u t a d o s

realizi' ^ 0rr ^onse9u‘nte> uma experiência original a que ora se

250 funrion ,a^ ar3 ^os Deputados, em Brasília, em que cêrca de

porte Limn(>n0Sç C ersos setores (tais como Portaria, Trans-
cões com 23, e9urança etc.) estão sendo treinados em rela
ções com o publico.

tados ^°t Cnt^n Primeiro Secretário da Câmara dos Depu-
P o Jose Bonifácio, e indicado pela Fundação Getúlio



Vargas, visitei Brasília, em 1964, para estudar as possibilidades de 

realização do referido curso. Dificuldades diversas forçaram o 

programa a ir sendo adiado até o corrente mês de julho de 1967.
Treinar um grande número de funcionários sem prejudicar 

o trabalho normal de uma instituição é sempre difícil. Por isso, 

foi necessário reduzir a duração indicada para o curso, aumentar 

as turmas, comprimir o programa e abolir os exercícios práticos, 

ficando, finalmente, o curso transformado no absolutamente indis

pensável. .
O  indicado seriam turmas homogêneas de 15 a 20 alunos, 

com cursos de 60 horas, seguidos de prática supervisionada. 

Cada curso incluiria 20 horas de noções de ciência política, 

detalhes sôbre o funcionamento da Câmara dos Deputados^ e 

elementos de educação moral e cívica; 20 horas de re açoes 
humanas e 20 horas mostrando o papel do funcionário no esquema 

de relações públicas, analisando cada público em particular e 

discutindo os principais problemas de relações com o publico.

O  que pôde ser realizado foi um programa muito menos 

ambicioso. Os 250 alunos foram divididos em 6 turmas a cada 

uma das quais foram ministradas apenas doze horas e au a, 

tôdas no período de 4 a 22 de julho.

Apesar de tudo, a atitude dos alunos, a atenção e o interêsse 

por êles demonstrado têm excedido de tal forma as expectativas, 

que julguei oportuno aproveitar esta excelente puh icaçao o 

D A S P  para dar as primeiras notícias sôbre o curso, mesmo antes 

que o tempo permita avaliar, em têrmos de comportamento, os 

resultados obtidos.
A  Câmara considerou as horas de aula como.horas de traba

lho para todos os alunos inscritos, e forneceu um certificado de 

freqüência, que foi bastante apreciado, principalmente por aqueles 

que não tinham tido oportunidade de completar o curso P«®ano. 

e para os quais aquêle era o primeiro certifica o e es u 

obtinham. O  apoio dado pela Associação dos Sem dorK  f  
Câmara dos Deputados também foi valioso A  «uaahva da 
direção era aplaudida, e os funcionários-alunos participavam 

viva e sinceramente. — . .
A  grande diferença de grau de instrução, que ia do P ^ r o  

ano primário até o universitário, não constituiu obstáculo ^ tr 

ponível. Os assuntos nunca deixaram de int. 

mais alto, nem de atingir os de nível mais baixo. P 9 

tanto de uns quanto de outros, sempre foram re^ seauintes: 

nentes. O  segrêdo talvez estivesse nos 01S neios assuntos 
l 9) interêsse imediato de todos os par ícipan . 0fis,
abordados, em que os exemplos práticos e sua ^

sional foram usados freqüentemente; ^ )  ^es io  ’ simples>

assuntos complexos foram aborda técnicos utilizados. O
explicando-s'e várias vezes os term



auxílio, para leitura adicional, das obras de Dale Carnegie e 
Pierre W e il também foi precioso.

O  programa do curso1 foi o seguinte:

I . .As ciências sociais e suas aplicações

1. As ciências sociais na história

2. Que fazem as ciências sociais

3. Problemas sociais do século X X
4. Soluções propostas

I I . Que são relações com o público

1. Atribuições de relações públicas e de relações humanas 

. Conteúdo de um treinamento em relações com o público
3. (J que se poderá obter com êste curso

II I .  O  que é o indivíduo

1. Natureza humana e indivíduo

2. Necessidades básicas do indivíduo 

' ^*ementos da personalidade
4. Tipos de personalidade

5. Avaliação da personalidade

omo fazer amigos e influenciar pessoas

IV . Problemas individuais no trabalho *
1. Adaptação do trabalho ao indivíduo

l .  Adaptaçao do indivíduo ao trabalho 
J . oeleçao e orientação (P O D E R )
4. Treinamento (SA B ER )

5. Motivação (Q U E R E R )

V .  Ajustamento, interação e moral de grupo

1. Adaptaçao do homem ao homem 

. impatia, antipatia e preconceito

4 lmPatia (imediata) e afinidade (gradativa)
4. Ajustamento e normalidade
3. Interação social
6. Moral de grupo

V I .  Comunicações e seu aprimoramento

1. Etapas da comunicação 
Barreiras a vencer

ã ' .̂e comunicação
• Eficiência da comunicação

Ra*.ão de ser da Câmara dos Deputados 
Democracia, autocracia e o Congresso 

Mamara,de Vereadores, Legislativo Estadual, Congresso 
Nacional e Assembléia Geral da O N U



3. O  respeito à lei
4. A  Câmara dos Deputados e a sua «imagem»

V I I I .  O  funcionário da Câmara dos Deputados
1. O  funcionário público —  imagem, direitos e deveres

2. A  Secretaria de um Legislativo
3. Resolução 67, de 1962, da Câmara dos Deputados

4. Crime, contravenção, disciplina e ética

IX .  Q ue é o público?
1. Grupos, públicos e estereótipos
2. Critérios para classificação dos públicos

3. Estudo dos públicos

X .  Públicos da Câmara dos Deputados

1. O  funcionário da casa

2. As autoridades

3. Outros públicos

X I .  Relações com as autoridades
1. Ordem de comando e ordem operacional

2. Aspectos brasileiros da questão
3. Debates sôbre os problemas apresentados

X I I .  Relações com outros públicos

1. Relações com os colegas
2. Relações com os jornalistas

3. Relações com outros públicos
4. Debate sôbre os problemas apresentados.
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